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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção:  As questões de números 1 a 10 referem-se ao texto 

seguinte. 
 

Sobre o natural e o sobrenatural 
 

Outro dia escrevi sobre a importância do não saber, de 

como o conhecimento avança quando parte do não saber, isto 

é, do senso de mistério que existe além do que se sabe. 

A questão aqui é de atitude, de como fazer frente ao 

desconhecido. Existem duas alternativas: ou se acredita na ca-

pacidade da razão e da intuição humana (devidamente combi-

nadas) em sobrepujar obstáculos e chegar a um conhecimento 

novo, ou se acredita que existem mistérios inescrutáveis, cria-

dos por forças além das relações de causa e efeito. 

No meu livro Criação imperfeita, argumentei que a 

ciência jamais será capaz de responder a todas as perguntas. 

Sempre existirão novos desafios, questões que a nossa pes-

quisa e inventividade não são capazes de antecipar. Podemos 

imaginar o conhecido como sendo a região dentro de um círculo 

e o desconhecido como sendo o que existe fora do círculo. Não 

há dúvida de que à medida que a ciência avança o círculo 

cresce. Entendemos mais sobre o universo e entendemos mais 

sobre a mente. Mas, mesmo assim, o lado de fora do círculo 

continuará sempre lá. A ciência não é capaz de obter conhe-

cimento sobre tudo o que existe no mundo. E por que isso? 

Porque, na prática, aprendemos sobre o mundo usando nossa 

intuição e instrumentos. Sem telescópios, microscópios e de-

tectores de partículas, nossa visão de mundo seria mais limita-

da. Porém, tal como nossos olhos, essas máquinas têm limites. 

Parafrasendo o poeta romano Lucrécio, as pessoas 

vivem aterrorizadas pelo que não podem explicar. Ser livre é 

poder refletir sobre as causas dos fenômenos sem aceitar ce-

gamente “explicações inexplicáveis”, ou seja, explicações ba-

seadas em causas além do natural. 

Não é fácil ser coerente quando algo de estranho 

ocorre, uma incrível coincidência, a morte de um ente querido, 

uma premonição, algo que foge ao comum. Mas, como dizia o 

grande físico Richard Feynman, “prefiro não saber a ser en-

ganado.” E você? 
 

(Adaptado de Marcelo Gleiser, Folha de S. Paulo, 11/07/2010) 
 
 
1. O texto, em seu todo, deve ser entendido como  
 

(A) uma manifestação pessimista do autor quanto à 
eficácia das descobertas científicas. 

 
(B) uma reflexão sobre o alcance da ciência, numa 

perspectiva em que este é relativizado. 
 
(C) um questionamento da atitude dos cientistas que du-

vidam do poder absoluto da pesquisa. 
 
(D) uma crítica à obsolescência das máquinas, que não 

acompanham o ritmo das nossas percepções. 
 
(E) um duro questionamento do crescente prestígio das 

coisas inexplicáveis, cada vez mais numerosas. 

2. No segundo parágrafo do texto, o autor deixa claro que 
considera 

 
(A) o desconhecido não mais do que uma região do co-

nhecimento que certamente se esclarecerá no fu-
turo. 

 

(B) a existência de mistérios inescrutáveis uma prova de 
que nossa capacidade de intuir é ainda bastante 
limitada. 

 

(C) a razão e a intuição operações complementares 
entre si, numa associação capaz de produzir novos 
conhecimentos. 

 

(D) os obstáculos sobrenaturais inteiramente ilusórios, 
uma vez que nossa intuição nos diz que a razão os 
removerá. 

 

(E) a intuição e a razão degraus imediatamente suces-
sivos na escalada de um novo conhecimento. 

_________________________________________________________ 
 

3. Atente para as seguintes afirmações: 
 
 I. No 3o parágrafo, entende-se que o livro Criação 

imperfeita expressa a posição do autor segundo a 
qual sempre haverá limites para nossa observação 
e visão de mundo. 

 

 II. No 4o parágrafo, afirma-se que as coisas inexpli-
cáveis, que costumam aterrorizar as pessoas, de-
vem ser objeto de uma investigação racional. 

 

 III. No último parágrafo, a frase de Richard Feynman 
indica que, para esse físico, o desconhecido não 
deve ser motivo para acreditarmos no sobrenatural. 

 
Em relação ao texto, está correto o que se afirma em 

 
(A) I, II e III. 
 

(B) I e II, apenas. 
 

(C) II e III, apenas. 
 

(D) I e III, apenas. 
 

(E) II, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

4. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o 
sentido de um segmento do texto em: 

 
(A) existem mistérios inescrutáveis (2o parágrafo) = 

ocorrem fenômenos imperceptíveis. 
 

(B) relações de causa e efeito (2o parágrafo) = vincula-
ções pela casualidade. 

 

(C) não são capazes de antecipar (3o parágrafo) = são 
ineptas para premeditar. 

 

(D) usando nossa intuição e instrumentos (3o parágra-
fo) = valendo-nos da nossa hesitação e nossos re-
cursos. 

 

(E) Parafraseando o poeta (4o parágrafo) = expressando 
de outro modo o que bardo disse. 
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5. As normas de concordância verbal estão plenamente 
observadas na frase: 

 

(A) Quando se partem de regiões obscuras, nossas 
ideias não poderão ser produtivas. 

 

(B) Duas alternativas sempre haverão, restando-nos 
sempre a dificuldade de optar entre elas. 

 

(C) Esquivar-se das perguntas que todas as pessoas 
vivem fazendo implicam um reforço do sobrenatural. 

 

(D) Ao fenômeno cuja natureza os cientistas ignoram 
costuma o leigo recorrer como prova do sobrena-
tural. 

 

(E) Não ficaram claro, para os leitores do texto, quais 
exatamente foram os versos parafraseados do poeta 
Lucrécio. 

_________________________________________________________ 
 

6. Está correta e coerente a redação deste livre comentário 
sobre o texto: 

 

(A) Via de hábito o autor propaga, em coluna jornalís-
tica, suas ideias acerca das discensões interpostas 
entre ciência e misticismo. 

 

(B) O autor cita um livro próprio no qual expande uma 
teoria que aparentemente vai ao encontro de suas 
teses, retificando-as.  

 

(C) A admissão de que sempre haverá o desconhecido 
representa, partindo de um cientista, uma prova de 
sincera humildade. 

 

(D) Os círculos do saber e do não saber constituem, 
como se viu, áreas em que a expansão de ambos os 
tornam complementares. 

 

(E) O grande físico Richard Feynman declinou de sua 
preferência pelo engano, quando preferiu relutar em 
não saber. 

_________________________________________________________ 
 

7. ... a ciência jamais será capaz de responder a todas as 
perguntas. 
 

 Utilizou-se corretamente a voz passiva, preservando-se o 
sentido original, nesta nova redação da frase acima: 
 
(A) Jamais ocorrerá que todas as perguntas sejam res-

pondidas pela ciência. 
 
(B) Nenhuma das perguntas jamais obterá resposta pela 

ciência. 
 
(C) A nem todas as perguntas será jamais a ciência 

capaz de dar respostas. 
 
(D) Todas as perguntas, em qualquer tempo, deixarão 

de obter resposta pela ciência. 
 
(E) A capacidade da ciência deixará de dar resposta a 

todas as perguntas. 

8. A ciência é indispensável: deve-se à ciência o conhe-
cimento de um sem-número de fenômenos que coube a 
ciência explicar, razão pela qual deve-se conferir à ciência 
a importância do que nos humaniza. 

 
Evitam-se as viciosas repetições da frase acima substi-
tuindo-se os elementos sublinhados, respectivamente, por: 

 
(A) deve-se à ela  - coube-lhe - conferir-lhe 
 
(B) deve-se-lhe  - lhe coube - conferir-lhe 
 
(C) deve-se à mesma - a coube - conferi-la 
 
(D) deve-se-lhe - coube-lhe - conferi-la 
 
(E) deve-se a esta - lhes coube - lhe conferir 

_________________________________________________________ 
 

9. Está plenamente adequado o emprego de ambos os ele-
mentos em destaque na frase: 

 
(A) À medida em que a ciência avança, fenômenos de 

cuja causa desconhecíamos passam a ser expli-
cados. 

 
(B) Por hora, a ciência tem ainda muito que caminhar, já 

que o homem não renunciou a inflingir sua curiosi-
dade ao mundo.  

 
(C) Se sobrevir ao homem alguma calamidade em es-

cala planetária, somente a ciência disporá os meios 
de enfrentá-la. 

 
(D) A arrogância de que muitos homens são acometidos 

não parece estar entre os defeitos que se poderiam 
assacar ao autor. 

 
(E) É por vezes mais preferível ignorar a razão de um 

fenômeno do que imaginá-lo esclarecido por um 
atalho místico. 

_________________________________________________________ 
 

10. Está inteiramente adequada a pontuação da seguinte 
frase: 

 
(A) É preciso mormente nos dias que correm, descon-

fiar, não exatamente das pessoas místicas, mas de 
um certo misticismo que aqui e ali, costuma vicejar 
como erva daninha, ameaçando a existência de to-
das as outras plantas. 

 
(B) É preciso, mormente nos dias que correm, des-

confiar não exatamente das pessoas místicas mas, 
de um certo misticismo, que aqui e ali costuma vice-
jar, como erva daninha ameaçando a existência de 
todas as outras plantas. 

 
(C) É preciso, mormente nos dias que correm desconfiar 

não exatamente das pessoas místicas; mas de um 
certo misticismo que, aqui e ali, costuma vicejar, 
como erva daninha, ameaçando a existência de to-
das as outras plantas. 

 
(D) É preciso − mormente nos dias que correm – des-

confiar: não exatamente das pessoas místicas, mas 
de um certo misticismo, que aqui e ali, costuma 
vicejar como erva daninha ameaçando a existência, 
de todas as outras plantas. 

 
(E) É preciso, mormente nos dias que correm, descon-

fiar não exatamente das pessoas místicas, mas de 
um certo misticismo que, aqui e ali, costuma vicejar 
como erva daninha, ameaçando a existência de 
todas as outras plantas. 
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Atenção:  As questões de números 11 a 15 referem-se ao 
texto seguinte. 

 
O que deu errado 

 
Entre as formigas e as abelhas o problema não existe: 

algumas nascem para ser a elite, o resto nasce para ser o resto. 
Tudo já foi resolvido antes, tudo está nos genes. Quem nasce 
com o gene altruísta se sacrifica pela elite dominante porque 
existe para isso. Jamais lhe ocorre perguntar “Por que eu?”. Até 
hoje, que se saiba, nenhum batalhão de formigas ou abelhas se 
insurgiu contra métodos injustos de trabalho e derrubou o poder 
despótico que o martiriza. 

O problema com as sociedades humanas é que, no 
nosso caso, a natureza confiou demais no altruísmo voluntário. 
Daí a resistência à flexibilização das leis trabalhistas, a grita 
contra o salário mínimo, as greves etc. Falta altruísmo no san-
gue da maioria. A natureza criou a iniciativa individual e a com-
pulsão para o lucro em alguns, mas esqueceu de criar a iniciati-
va para o sacrifício e a compulsão para a acomodação em ou-
tros, sem os quais as leis naturais do mercado não funcionam. 
Ou só funcionam com os genes altruístas sendo substituídos 
pela pregação liberal como verdade única ou, se isso falhar, 
pela tropa de choque. Ou seja, pelo altruísmo artificial. 
 

(Adaptado de Luis Fernando Verissimo, O mundo é bárbaro) 
 
11. O título desse texto irônico e bem-humorado de Verissimo 

justifica-se, no contexto, pela seguinte razão: a natureza 
 

(A) não dotou os homens da mesma combatividade que 
caracteriza, por exemplo, as formigas e as abelhas. 

 
(B) acreditou que os homens saberiam administrar a 

ordem social com a mesma eficácia de todas as 
outras criaturas. 

 
(C) dotou a humanidade somente de genes altruístas, 

esquecendo-se dos demais, necessários para a har-
monia social. 

 
(D) acreditou que a humanidade poderia espontanea-

mente harmonizar o individualismo de uns com o 
altruísmo de outros. 

 
(E) não dotou os homens da capacidade de gerir com 

mais liberalidade o funcionamento do mercado e da 
economia. 

_________________________________________________________ 
 

12. Atente para as seguintes afirmações, relativas ao 2o pará-
grafo: 

 
 I. A expressão altruísmo voluntário designa a capa-

cidade de alguém escolher sacrificar-se pelo bem 
dos semelhantes. 

 
 II. Flexibilização das leis trabalhistas, no contexto, su-

gere uma alteração desfavorável para o trabalha-
dor. 

 
 III. Ao falar em compulsão para o lucro, o autor está-se 

referindo a um dos casos em que o homem reluta 
em abrir mão de seu natural altruísmo. 

 
Está correto SOMENTE o que se afirma em 

 
(A) I. 
(B) I e II. 
(C) II. 
(D) II e III. 
(E) III. 

13. O problema com as sociedades humanas é que (...) a 
natureza confiou demais no altruísmo voluntário. 

 
Mantém-se a correção e a coerência da frase acima nesta 
nova redação: O altruísmo voluntário 

 
(A) foi confiado demais pela natureza, tornando-se pro-

blemático para as sociedades humanas. 
 
(B) tornou-se por demais confiável à natureza, razão 

pela qual redundou em problema para os homens. 
 
(C) mereceu plena confiança da natureza, advindo daí 

os problemas que se verificam em nossa ordem so-
cial. 

 
(D) impregnou-se com tão natural confiança que acabou 

resultando no problema que mais afeta a huma-
nidade. 

 
(E) é a razão pela qual a confiança da natureza resultou 

problemática para o funcionamento das sociedades 
humanas. 

_________________________________________________________ 
 

14. Está inteiramente adequada a correlação entre os tempos 
e os modos verbais na frase: 

 
(A) Nascessem alguns para ser a elite e outros para 

servi-la, os homens se organizariam socialmente 
com o mesmo equilíbrio que se manifesta entre as 
abelhas e entre as formigas. 

 
(B) Assim como se organizassem as abelhas e as for-

migas, os homens podem inspirar-se nelas, havendo 
assumido a mesma divisão básica de trabalho. 

 
(C) A natureza tem criado a iniciativa egoísta  sem haver 

criado a iniciativa altruísta, o que acabava por gerar 
uma profunda desarmonia entre os homens. 

 
(D) Caso venha a ocorrer uma radical flexibilização das 

leis trabalhistas, os operários mais esclarecidos 
teriam percebido os prejuízos que essa alteração 
lhes acarretasse. 

 
(E) Sugere o autor que, quando falte argumento liberal 

para que alguns sejam altruístas, terão entrado em 
cena as conhecidas razões das tropas de choque. 

_________________________________________________________ 
 

15. O verbo indicado entre parênteses deverá flexionar-se 
numa forma do plural para preencher de modo correto a 
lacuna da frase: 

 
(A) Nem às formigas nem às abelhas ...... (competir) 

decidir quais funções serão exercidas por quem. 
 
(B) Quase todos os problemas que ...... (caber) à huma-

nidade resolver derivariam de um engano da natu-
reza. 

 
(C) ......-se (atribuir) às leis do mercado uma raciona-

lidade tal que é acusado de insano quem contra elas 
se insurge. 

 
(D) A força de tantas compulsões egoístas entre os ho-

mens ...... (costumar) redundar em profundas injus-
tiças. 

 
(E) O motivo pelo qual se ...... (dirigir) à vida de uma 

colmeia tantos aplausos é a harmonia de que as 
abelhas são capazes. 
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Matemática e Raciocínio Lógico-Matemático 
 
 

16. Seja P o produto de um número inteiro e positivo N por 9. 
Se N tem apenas três dígitos e P tem os algarismos das 
unidades, das dezenas e das centenas iguais a 4, 6 e 3, 
respectivamente, então P + N é igual a 

 
(A) 6 480. 
 

(B) 6 686. 
 

(C) 6 840. 
 

(D) 5 584. 
 

(E) 5 960. 
_________________________________________________________ 
 

17. Serena fez um saque em um caixa eletrônico que emitia 
apenas cédulas de 10, 20 e 50 reais e, em seguida, foi a 
três lojas nas quais gastou toda a quantia que acabara de 
retirar. Sabe-se que, para fazer os pagamentos de suas 
compras, em uma das lojas ela usou todas (e apenas) 
cédulas de 10 reais, em outra usou todas (e apenas) 
cédulas de 20 reais e, na última loja todas as cédulas res-
tantes, de 50 reais. Considerando que, ao fazer o saque, 
Serena recebeu 51 cédulas e que gastou quantias iguais 
nas três lojas, o valor total do saque que ela fez foi de 

 
(A) R$ 900,00. 
 

(B) R$ 750,00. 
 

(C) R$ 600,00. 
 

(D) R$ 450,00. 
 

(E) R$ 300,00. 
_________________________________________________________ 
 

18. Dois funcionários de uma Unidade do Tribunal Regional 
do Trabalho – Moisés e Nuno – foram incumbidos da ma-
nutenção de n equipamentos de informática. Sabe-se que, 
Moisés é capaz de executar essa tarefa sozinho em 
4 horas de trabalho ininterrupto e que Nuno tem 80% da 
capacidade operacional de Moisés. Assim sendo, se, num 
mesmo instante, ambos iniciarem simultaneamente a ma-
nutenção dos n equipamentos, então, após um período de 
duas horas,  

 
(A) o trabalho estará concluído. 
 

(B) ainda deverá ser feita a manutenção de 20% dos  
n equipamentos. 

 

(C) ainda deverá ser feita a manutenção de 10% dos  
n equipamentos. 

 

(D) terá sido executada a manutenção de 
8
3

 dos  

n equipamentos. 
 

(E) terá sido executada a manutenção de 
5
4

 dos  

n equipamentos. 

19. Em julho de 2010, dois Analistas Judiciários receberam 
um lote com X licitações para emitir pareceres. No mês 
seguinte, indagados sobre quantos pareceres de tal lote 
haviam emitido em julho, eles responderam:  

 
 

Anabela:  "
11
6

 do total das licitações receberam meu pa-

recer." 
 
 

Benivaldo: "A quantidade de licitações em que dei meu 

parecer corresponde a 
5
3

 do número de 

pareceres emitidos por Anabela." 
 
 

Sabendo que cada licitação recebeu o parecer de apenas 
um desses Analistas e que a soma das quantidades que 
cada um emitiu era um número compreendido entre 100 
e 150, então:  

 
 

(A) X < 50. 
 

 
(B) 50 < X < 100. 
 

 
(C) 100 < X < 150. 
 

 
(D) 150 < X < 200. 
 

 
(E) X > 200. 

_________________________________________________________ 
 

20. Considere um argumento composto pelas seguintes pre-
missas: 

 
 

– Se a inflação não é controlada, então não há projetos 
de desenvolvimento. 

 
 
– Se a inflação é controlada, então o povo vive melhor. 
 
 
– O povo não vive melhor.  

 
 

Considerando que todas as três premissas são verdadeiras, 
então, uma conclusão que tornaria o argumento válido é: 

 
 

(A) A inflação é controlada. 
 

 
(B) Não há projetos de desenvolvimento. 
 

 
(C) A inflação é controlada ou há projetos de desenvol-

vimento. 
 

 
(D) O povo vive melhor e a inflação não é controlada. 
 

 
(E) Se a inflação não é controlada e não há projetos de 

desenvolvimento, então o povo vive melhor. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Direito Constitucional 

 
21. A nacionalidade que se adquire por vontade própria, após 

o nascimento, e em regra pela naturalização, é classifica-
da como 

 
(A) relativa. 
(B) originária. 
(C) primária. 
(D) absoluta. 
(E) secundária. 

_________________________________________________________ 
 

22. O sufrágio é um direito  
 

(A) público objetivo de natureza política. 
(B) público subjetivo de natureza política. 
(C) privado objetivo de natureza nacional. 
(D) privado objetivo ilimitado. 
(E) público objetivo ilimitado. 

_________________________________________________________ 
 

23. Com relação à Organização Político-Administrativa, o Es-
tado-membro que, no exercício de sua competência tribu-
tária, ferir o regime democrático, afrontará, por conse-
quência, o princípio constitucional classificado como 

 
(A) rígido. 
(B) extensível. 
(C) sensível. 
(D) estabelecido. 
(E) complementar. 

_________________________________________________________ 
 

24. Com relação à Administração Pública, o princípio que tem 
por característica a participação e aproximação dos ser-
viços públicos da população é o da  

 
(A) igualdade. 
(B) legalidade. 
(C) impessoalidade. 
(D) moralidade. 
(E) eficiência. 

_________________________________________________________ 
 

25. Sobre a Administração Pública, considere: 
 
 I. É garantido ao servidor público civil o direito à livre 

associação sindical, sendo certo que o direito de 
greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica. 

 
 II. A lei estabelecerá os casos de contratação por tem-

po determinado para atender a necessidade tem-
porária de excepcional interesse público. 

 
 III. É permitida, em qualquer caso, a vinculação ou 

equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 
para o efeito de remuneração de pessoal do serviço 
público. 

 
 IV. Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor 

público serão computados ou acumulados para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores. 

 
 V. Ao servidor público da administração direta e in-

direta, salvo autárquica, em qualquer caso que exija 
o afastamento para o exercício de mandato eletivo, 
seu tempo de serviço será contado para promoção 
por antiguidade e merecimento. 

 
Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I e II. 
(B) I, III e IV. 
(C) II, III e V. 
(D) III e IV. 
(E) IV e V. 

26. As atribuições do Presidente da República poderão ser 
delegadas aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral 
da República ou ao Advogado-Geral da União, que obser-
varão os limites traçados nas respectivas delegações. 
Dentre outras, são atribuições que poderão ser delegadas: 

 

(A) celebrar tratados, convenções e atos internacionais, 
sujeitos a referendo do Congresso Nacional. 

 
(B) prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro 

de sessenta dias após a abertura da sessão legis-
lativa, as contas referentes ao exercício anterior. 

 
(C) conceder indulto e comutar penas, com audiência, 

se necessário, dos órgãos instituídos em lei. 
 
(D) iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 

previstos na Constituição Federal. 
 
(E) conferir condecorações e distinções honoríficas. 

_________________________________________________________ 
 

27. Em relação às funções essenciais à Justiça, estabelece a 
Constituição Federal, dentre outras hipóteses, que 

 

(A) a destituição do Procurador-Geral da República, por 
iniciativa do Presidente da República ou do Senado 
Federal, deverá ser precedida de autorização da 
maioria qualificada do Congresso Nacional. 

 
(B) a Advocacia-Geral da União tem por chefe o 

Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo 
Presidente da República dentre cidadãos maiores de 
trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e repu-
tação ilibada. 

 
(C) a legitimação exclusiva e privativa do Ministério Pú-

blico para as ações civis públicas, impede a de ter-
ceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o disposto 
nesta Constituição e na lei. 

 
(D) o Conselho Nacional do Ministério Público compõe-

se de quinze membros nomeados pelo Presidente 
da República, depois de aprovada a escolha pela 
maioria da Câmara dos Deputados, para um man-
dato de dois anos, vedada a recondução. 

 
(E) aos Procuradores do Estado é assegurada vitalicie-

dade após três anos da posse, mediante avaliação 
de desempenho pelo Chefe do Executivo, após rela-
tório circunstanciado dos Conselhos respectivos. 

_________________________________________________________ 
 

 

Direito Administrativo 
 

28. Dentre as assertivas abaixo, assinale a que corretamente 
aponta uma característica da permissão de serviço públi-
co, que a distingue da concessão de serviço público. 

 

(A) Seu objeto é a execução de serviço público, continu-
ando a titularidade do serviço com o Poder Público. 

 
(B) Remuneração tarifária. 
 
(C) É formalizada por contrato administrativo. 
 
(D) Pode ser feita à pessoa física. 
 
(E) Depende de licitação. 
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29. No que diz respeito ao elemento motivo dos atos adminis-
trativos, é INCORRETO afirmar: 

 
(A) O motivo, sempre está expresso na lei, não podendo 

ser deixado ao critério do administrador. 
 
(B) No ato de punição do funcionário, o motivo é a infra-

ção que ele praticou. 
 
(C) A ausência de motivo ou a indicação de motivo falso 

invalidam o ato administrativo. 
 
(D) Motivação é a exposição ou indicação dos motivos, 

ou seja, demonstração por escrito dos fatos e funda-
mentos jurídicos do ato. 

 
(E) Quando a Administração motiva o ato, mesmo que a 

lei não exija a motivação, ele só será válido se os 
motivos forem verdadeiros. 

_________________________________________________________ 
 

30. No que concerne ao controle judicial dos atos da Adminis-
tração Pública: 

 
(A) O Poder Judiciário pode examinar os atos adminis-

trativos, inclusive os discricionários, mas sempre sob 
o aspecto da legalidade, não podendo analisar o as-
pecto da moralidade e tampouco o mérito adminis-
trativo. 

 
(B) Não é possível a revisão dos motivos do ato admi-

nistrativo pelo Poder Judiciário, ainda que definidos 
em lei como vinculadores do ato, isto porque os mo-
tivos determinantes correspondem ao mérito admi-
nistrativo. 

 
(C) Contra ato administrativo que contrarie súmula vin-

culante do Supremo Tribunal Federal, caberá recla-
mação ao Supremo Tribunal Federal, o qual, jul-
gando-a procedente, anulará o ato administrativo e 
determinará que outro seja praticado. 

 
(D) Os atos normativos do Poder Executivo, como regu-

lamentos, resoluções, portarias não podem ser inva-
lidados pelo Judiciário, a não ser por via de ação di-
reta de inconstitucionalidade e através da ação di-
reta de constitucionalidade. 

 
(E) Equiparam-se às autoridades coatoras, para efeitos 

da Lei do Mandado de Segurança, pessoas naturais 
no exercício de atribuições do Poder Público, nesta 
hipótese, a ação mandamental será cabível ainda 
que o ato impugnado não seja proveniente das refe-
ridas atribuições. 

_________________________________________________________ 
 

31. Quanto a acumulação de cargos, a Lei no 8.112/90, esta-
belece que 

 
(A) a proibição de acumular estende-se apenas a cargos 

e não empregos ou funções em autarquias, funda-
ções públicas, empresas públicas e sociedades de 
economia mista. 

 
(B) o servidor que acumular licitamente dois ou mais 

cargos em comissão, quando investido em cargo 
efetivo, ficará afastado de ambos os cargos, ainda 
que houver compatibilidade de horário. 

 
(C) em qualquer hipótese é vedada a acumulação remu-

nerada de cargos públicos. 
 
(D) se considera acumulação proibida a percepção de 

vencimento de cargo com proventos da inatividade, 
salvo quando os cargos de que decorram essas 
remunerações não forem acumuláveis na atividade. 

 
(E) a acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condi-

cionada à comprovação da compatibilidade de horá-
rios. 

32. Nos termos da Lei no 9.784/99, que regula o processo 
administrativo no âmbito da Administração Pública Fe-
deral, é INCORRETO que 

 
(A) para os fins desta Lei, consideram-se entidade a uni-

dade de atuação dotada de personalidade jurídica e 
autoridade o servidor ou agente público dotado de 
poder de decisão. 

 
(B) nos processos administrativos será observado, em 

qualquer caso e de forma absoluta, entre outros, o 
critério de proibição de cobrança de despesas pro-
cessuais. 

 
(C) a Administração Pública obedecerá, dentre outros, 

aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla 
defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse 
público e eficiência. 

 
(D) dentre os direitos do administrado perante a Admi-

nistração Pública, está o de ter ciência da tramitação 
dos processos administrativos em que tenha a con-
dição de interessado, ter vista dos autos, obter có-
pias de documentos neles contidos e conhecer as 
decisões proferidas. 

 
(E) os preceitos desta Lei também se aplicam aos ór-

gãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, 
quando no desempenho de função administrativa. 

_________________________________________________________ 
 

33. De acordo com a Lei no 8.429/92, que dispõe sobre im-
probidade administrativa: 

 
(A) Não constitui ato ímprobo exercer atividade de con-

sultoria para pessoa física ou jurídica que tenha 
interesse suscetível de ser atingido ou amparado por 
ação ou omissão decorrente de atribuições do agen-
te público, durante a atividade.  

 
(B) Está sujeito às penalidades da Lei de Improbidade, o 

ato praticado contra entidade para cuja criação ou 
custeio o erário haja concorrido com menos de cin-
quenta por cento do patrimônio ou receita anual, 
inexistindo limite à sanção patrimonial.  

 
(C) O sucessor daquele que praticou ato de improbidade 

atentatório aos princípios da Administração Pública, 
qual seja, o de negar a publicidade de atos oficiais, 
estará sujeito às sanções da Lei de Improbidade, 
porém até o limite do valor da herança.  

 
(D) As disposições da Lei de Improbidade aplicam-se 

àquele que, mesmo não sendo agente público, be-
neficie-se do ato ímprobo, sob qualquer forma direta 
ou indireta.  

 
(E) Qualquer autoridade, desde que noticiada acerca de 

ato ímprobo causador de lesão ao erário ou de enri-
quecimento ilícito, poderá representar ao Juiz de 
Direito para a indisponibilidade de bens do indiciado. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Civil 
 

34. O direito à sucessão aberta, a energia térmica e os ani-
mais incluem-se, para os efeitos legais, na categoria dos 
bens 

 
(A) móveis. 
(B) imóveis. 
(C) imóveis, imóveis e móveis, respectivamente. 
(D) imóveis, móveis e móveis, respectivamente. 
(E) móveis, imóveis e móveis, respectivamente. 
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35. Num comercial exibido na televisão, a imagem de Pedro, 
sem a sua autorização, aparece correndo numa esteira de 
academia. A utilização de sua imagem 

 
(A) pode ser proibida a seu requerimento e enseja inde-

nização, por se destinar a  fins comerciais. 
 
(B) pode ser proibida a seu requerimento, mas não en-

seja indenização, por não lhe atingir a honra. 
 
(C) não pode ser proibida a seu requerimento, por não 

lhe atingir a honra, mas enseja indenização, por não 
ter sido autorizada. 

 
(D) não pode ser proibida a seu requerimento, nem en-

seja indenização, por não lhe atingir a honra. 
 
(E) só pode ser proibida e só gera direito à indenização 

se implicar em ofensa à sua boa fama e respeitabi-
lidade. 

_________________________________________________________ 
 

36. Contra os menores de dezesseis anos 
 

(A) não correm os prazos de decadência, mas correm 
os prazos prescricionais. 

 
(B) não correm os prazos de decadência e de pres-

crição.  
 
(C) não correm os prazos de prescrição, mas correm os 

prazos decadenciais. 
 
(D) correm normalmente os prazos de decadência e de 

prescrição. 
 
(E) os prazos prescricionais e decadenciais são compu-

tados em dobro. 
_________________________________________________________ 
 

37. Uma obrigação indivisível resolveu-se em perdas e danos 
por culpa de um dos três devedores. Nesse caso, 

 
(A) o devedor culpado responderá pelas perdas e danos 

e os outros ficarão exonerados da obrigação. 
 
(B) todos os devedores responderão pelas perdas e da-

nos em sua totalidade em razão da indivisibilidade, 
com direito de regresso contra o culpado. 

 
(C) todos os devedores responderão pelas perdas e da-

nos de forma proporcional à sua parte na obrigação. 
 
(D) a obrigação será considerada extinta e todos os de-

vedores ficarão exonerados. 
 
(E) todos os devedores responderão pelas perdas e da-

nos em sua totalidade em razão da indivisibilidade, 
sem direito de regresso contra o culpado. 

_________________________________________________________ 
 

38. Paulo entregou a Pedro, através de doação sem encargo, 
dez ovelhas para reprodução. No entanto, todas elas eram 
estéreis. Nesse caso, Pedro 

 
(A) poderá exigir que o doador substitua os animais doa-

dos, uma vez que eram impróprios ao uso a que se 
destinavam. 

 
(B) poderá rejeitar os animais pelos defeitos ocultos que 

os tornavam impróprios ao uso a que se destinavam, 
redibindo o contrato. 

 
(C) poderá pedir ao doador indenização pela deprecia-

ção do valor dos animais doados, uma vez que eram 
impróprios ao uso a que se destinavam. 

 
(D) poderá pedir ao doador indenização pelas crias que 

não conseguirá obter em razão da esterilidade das 
ovelhas doadas. 

 
(E) não poderá rejeitar os animais pelos defeitos ocultos 

que os tornavam impróprios ao uso a que se des-
tinavam porque os recebeu através de doação não 
onerosa. 

 
Direito Processual Civil 

 
39. "Meio extrínseco pelo qual se instaura, desenvolve e ter-

mina o processo" é conceito doutrinário de 
 

(A) ação. 
(B) jurisdição. 
(C) procedimento. 
(D) lide. 
(E) relação processual. 

_________________________________________________________ 
 

40. João alienou a José, por ato entre vivos, um terreno liti-
gioso. Nesse caso, José, como adquirente, 

 
(A) poderá substituir o adquirente, mesmo sem o con-

sentimento do alienante e exigir a repetição de todos 
os atos processuais já praticados. 

 
(B) deverá ingressar em juízo e substituir o adquirente, 

mesmo sem o consentimento do alienante, rece-
bendo o processo no estado em que se encontra. 

 
(C) deverá pleitear a anulação do processo, por ter 

ocorrido alteração de um dos polos da demanda. 
 
(D) poderá intervir no processo assistindo o alienante, 

mesmo sem o consentimento da parte contrária. 
 
(E) não poderá de nenhuma forma intervir no processo, 

devendo aguardar os efeitos da sentença que decidir 
a demanda. 

_________________________________________________________ 
 

41. O recurso 
 

(A) só pode ser interposto pela parte vencida. 
(B) extraordinário impede a execução da sentença. 
(C) especial deve ser interposto no prazo de 15 dias. 
(D) interposto pelo Município depende de preparo. 
(E) adesivo é independente do principal. 

_________________________________________________________ 
 

42. Os embargos do devedor 
 

(A) poderão ser opostos no prazo de 15 dias, contados 
da data da juntada aos autos do mandado de cita-
ção. 

 
(B) poderão ser opostos no dobro do prazo legal quando 

os executados tiverem diferentes procuradores. 
 
(C) terão sempre efeito suspensivo, ficando a execução 

paralisada até o seu julgamento. 
 
(D) não poderão ser rejeitados liminarmente, mesmo 

quando manifestamente protelatórios. 
 
(E) impedirão, uma vez recebidos, a efetivação dos atos 

de penhora e de avaliação dos bens. 
_________________________________________________________ 
 

43. Paulo é credor de Pedro, através de cheque devolvido 
pelo estabelecimento bancário por insuficiência de fundos. 
Após o decurso do prazo prescricional do cheque, pode 
este ser usado para ajuizar 

 
(A) embargos de terceiro. 
(B) execução por quantia certa contra devedor solvente. 
(C) ação rescisória. 
(D) ação de consignação em pagamento. 
(E) ação monitória. 
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Direito do Trabalho 

 
44. Aos empregados domésticos são assegurados:  
 

(A) Férias de trinta dias corridos e adicional noturno. 
 
(B) Estabilidade provisória da empregada gestante e 

vale-transporte. 
 
(C) Férias de vinte dias úteis e vale-transporte. 
 
(D) Aviso prévio e intervalo intrajornada. 
 
(E) FGTS e férias de vinte dias úteis. 

_________________________________________________________ 
 

45. Jaqueline e Fátima eram empregadas da empresa TARDE 
quando foram dispensadas sem justa causa. Jaqueline 
teve o seu aviso prévio indenizado e Fátima trabalhou du-
rante o seu aviso. Neste caso, o pagamento 

 
(A) apenas do aviso de Fátima está sujeito à contribui-

ção para o FGTS. 
 
(B) de ambos os avisos não está sujeito à contribuição 

para o FGTS. 
 
(C) apenas do aviso de Jaqueline está sujeito à contri-

buição para o FGTS. 
 
(D) de ambos os avisos está sujeito à contribuição para 

o FGTS. 
 
(E) apenas do aviso de Fátima está sujeito à contribui-

ção para o FGTS, mas em proporção reduzida. 
_________________________________________________________ 
 

46. Simone é empregada da empresa COPAS e recebe grati-
ficação semestral; Janina é empregada da empresa 
OURO e recebe adicional de periculosidade; e Nair é em-
pregada do restaurante ESPADAS e recebe gorjeta co-
brada diretamente na nota de serviço. Nestes casos, in-
corporam-se ao cálculo das férias as verbas recebidas por  

 
(A) Simone, Janina e Nair. 
 
(B) Simone e Janina, apenas. 
 
(C) Janina e Nair, apenas. 
 
(D) Janina, apenas. 
 
(E) Nair, apenas. 

_________________________________________________________ 
 

47. Milena, Angelina, Bartolomeu e Caio eram empregados da 
empresa BOM DIA. Em virtude de corte de verbas, os 
quatro funcionários foram dispensados sem justa causa. 
Quando da dispensa, Milena laborava para a empresa há 
cinco meses; Angelina há dez meses; Bartolomeu há cin-
co anos e oito meses; e Caio há sete anos e dois meses. 
Nestes casos, com a extinção do contrato de trabalho, fará 
jus ao pagamento da remuneração das férias propor-
cionais 

 
(A) Milena, Angelina, Bartolomeu e Caio. 
 
(B) Angelina, Bartolomeu e Caio, apenas. 
 
(C) Bartolomeu e Caio, apenas. 
 
(D) Caio, apenas. 
 
(E) Bartolomeu, apenas. 

48. Deferida a equiparação salarial, eventual desligamento do 
paradigma 

 
(A) impede que o empregado continue recebendo o sa-

lário equitativo imediatamente, sob pena de infrin-
gência ao princípio da primazia da realidade. 

 
(B) impede que o empregado continue recebendo o sa-

lário equitativo imediatamente, em razão da extinção 
do fato gerador da equiparação salarial. 

 
(C) impede que o empregado continue recebendo o sa-

lário equitativo, respeitando o prazo de seis meses 
previsto na CLT. 

 
(D) não impede que o empregado continue recebendo o 

salário equitativo, sob pena de infringência ao prin-
cípio da irredutibilidade salarial. 

 
(E) impede que o empregado continue recebendo o sa-

lário equitativo, respeitando o prazo de doze meses 
previsto na CLT. 

_________________________________________________________ 
 

49. O Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - CCFGTS, terá em sua composição, dentre 
outros membros,  

 
(A) um representante da Casa Civil da Presidência da 

República, que o presidirá. 
 
(B) Ministro de Estado das Cidades, que ocupará a vice-

presidência do Conselho. 
 
(C) três representantes do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão. 
 
(D) dois representantes dos trabalhadores, indicados 

pela Força Sindical. 
 
(E) três representantes dos trabalhadores, indicados 

pela Central Única dos Trabalhadores – CUT. 
_________________________________________________________ 
 

50. Magnólia é empregada da empresa MY e recebe adicional 
de insalubridade, tendo em vista que a atividade que de-
senvolve está enquadrada entre as atividade insalubres. 
Neste caso, 

 
(A) apenas a descaracterização da insalubridade, por 

ato da autoridade competente, repercute na satisfa-
ção do respectivo adicional, ressalvando-se que pa-
ra a redução salarial, deverá ser observado o prazo 
de três meses previsto na CLT. 

 
(B) apenas a descaracterização da insalubridade, por 

ato da autoridade competente, repercute na satis-
fação do respectivo adicional, sem ofensa a direito 
adquirido ou ao princípio da irredutibilidade salarial.  

 
(C) apenas a reclassificação da insalubridade, por ato 

da autoridade competente, repercute na satisfação 
do respectivo adicional, sem ofensa a direito adqui-
rido ou ao princípio da irredutibilidade salarial.  

 
(D) a reclassificação ou a descaracterização da insalu-

bridade, por ato da autoridade competente, não re-
percute na satisfação do respectivo adicional. 

 
(E) a reclassificação ou a descaracterização da insalu-

bridade, por ato da autoridade competente, reper-
cute na satisfação do respectivo adicional, sem ofen-
sa a direito adquirido ou ao princípio da irredutibili-
dade salarial. 
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Direito Processual do Trabalho 
 
 
 

51. É isento de custas, além dos beneficiários de Justiça  
gratuita, 

 
 

(A) a Ordem dos Advogados do Brasil. 
 
 
 
(B) o Sindicato Profissional. 
 
 
 
(C) a Fundação Pública Estadual que explora atividade 

esconômica. 
 
 
 
(D) o Ministério Público do Trabalho. 
 
 
 
(E) o Conselho Federal de Medicina. 

_________________________________________________________ 
 

52. Na Justiça do Trabalho, a condenação em honorários 
advocatícios, nunca superiores a  

 
 

(A) 10%, são devidos quando a parte estiver assistida 
por Sindicato da categoria profissional e apenas se 
comprovar a percepção de salário inferior ao dobro 
do mínimo legal. 

 
 
 
(B) 10%, são devidos quando a parte estiver assistida 

por Sindicato da categoria profissional e comprovar 
a percepção de salário inferior ao dobro do mínimo 
legal, ou encontrar-se em situação econômica que 
não lhe permita demandar sem prejuízo do próprio 
sustento ou da respectiva família. 

 
 
 
(C) 15%, são devidos quando a parte estiver assistida 

por Sindicato da categoria profissional e comprovar 
a percepção de salário inferior ao dobro do mínimo 
legal, ou encontrar-se em situação econômica que 
não lhe permita demandar sem prejuízo do próprio 
sustento ou da respectiva família. 

 
 
 
(D) 20%, são devidos quando a parte estiver assistida 

por Sindicato da categoria profissional e comprovar 
a percepção de salário inferior ao dobro do mínimo 
legal, ou encontrar-se em situação econômica que 
não lhe permita demandar sem prejuízo do próprio 
sustento ou da respectiva família. 

 
 
 
(E) 20%, são devidos quando a parte estiver assistida 

por Sindicato da categoria profissional e apenas se 
comprovar a percepção de salário inferior ao dobro 
do mínimo legal. 

53. Joana e Márcia são testemunhas na reclamação traba-
lhista proposta por Gabriela contra sua ex-empregadora, a 
empresa CHÁ. Somente considerando que Joana já litigou 
contra a mesma empregadora em reclamação trabalhista 
transitada em julgado e que Márcia ainda está litigando 
contra a empresa CHÁ,  

 
(A) Joana e Márcia não são consideradas suspeitas.  
 
 
(B) Joana e Márcia são consideradas suspeitas.  
 
 
(C) apenas Joana é considerada suspeita.  
 
 
(D) apenas Márcia é considerada suspeita.  
 
 
(E) Joana e Márcia estão impedidas de testemunhar.  

_________________________________________________________ 
 

54. Em sede de Ação Rescisória, 
 

(A) é obrigatório o depósito prévio de 35% do valor da 
causa para o seu ajuizamento.  

 
 
(B) procede pedido formulado por violação literal de lei 

se a decisão rescindenda estiver baseada em texto 
legal infraconstitucional de interpretação controver-
tida nos Tribunais. 

 
 
(C) a comprovação do trânsito em julgado da decisão 

rescindenda é pressuposto dispensável ao tempo do 
seu ajuizamento. 

 
 
(D) não é possível a discussão a respeito de homolo-

gação de acordo na Justiça do Trabalho. 
 
 
(E) havendo recurso ordinário, o depósito recursal só é 

exigível quando for julgado procedente o pedido e 
imposta condenação em pecúnia, devendo este ser 
efetuado no prazo recursal, no limite e nos termos 
da legislação vigente, sob pena de deserção. 

_________________________________________________________ 
 

55. Em sede de Mandado de Segurança, 
 

(A) a concessão de liminar ou a homologação de acordo 
não constituem faculdade do juiz, existindo direito 
líquido e certo tutelável por esta via, devendo-se 
observar o prazo decadencial de 90 dias. 

 
 
(B) a concessão de liminar ou a homologação de acordo 

constituem faculdade do juiz, inexistindo direito lí-
quido e certo tutelável por esta via. 

 
 
(C) apenas a concessão de liminar não constitui facul-

dade do juiz, existindo direito líquido e certo tutelável 
por esta via. 

 
 
(D) apenas a homologação de acordo não constitui fa-

culdade do juiz, existindo direito líquido e certo tute-
lável por esta via. 

 
 
(E) a concessão de liminar ou a homologação de acordo 

não constituem faculdade do juiz, existindo direito lí-
quido e certo tutelável por esta via, devendo-se 
observar o prazo decadencial de 120 dias. 
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56. O edital de hasta pública é requisito 
 

(A) indispensável à validade do ato de expropriação dos 
bens levados à hasta, devendo ser fixado na sede 
do juízo ou tribunal e publicado no jornal local, se 
houver, com antecedência de 20 dias. 

 
 
(B) indispensável à validade do ato de expropriação dos 

bens levados à hasta, devendo ser fixado na sede 
do juízo ou tribunal e publicado no jornal local, se 
houver, com antecedência de 30 dias. 

 
 
(C) indispensável à validade do ato de expropriação dos 

bens levados à hasta, devendo ser fixado na sede 
do juízo ou tribunal e publicado no jornal local, se 
houver, com antecedência de 60 dias. 

 
 
(D) dispensável à validade do ato de expropriação dos 

bens levados à hasta, mas quando existir, deve ser 
fixado na sede do juízo ou tribunal e publicado no 
jornal local, se houver, com antecedência de 60 dias. 

 
 
(E) dispensável à validade do ato de expropriação dos 

bens levados à hasta, mas quando existir, deve ser 
fixado na sede do juízo ou tribunal e publicado no 
jornal local, se houver, com antecedência de 90 dias. 

_________________________________________________________ 
 

57. Matias pretende interpor recurso adesivo no recurso ordi-
nário interposto pela reclamada na reclamação trabalhista 
que ajuizou. Neste caso, o recurso adesivo é 

 

(A) compatível com o processo do trabalho e cabe, no 
prazo de 8 dias, nas hipóteses de interposição de re-
curso ordinário, de agravo de petição, de revista e 
de embargos, sendo necessário que a matéria nele 
veiculada esteja relacionada com a do recurso inter-
posto pela parte contrária.  

 
 
(B) compatível com o processo do trabalho e cabe, no 

prazo de 8 dias, nas hipóteses de interposição de 
recurso ordinário, de agravo de petição, de revista e 
de embargos, sendo desnecessário que a matéria 
nele veiculada esteja relacionada com a do recurso 
interposto pela parte contrária.  

 
 
(C) incompatível com o processo do trabalho pela au-

sência de dispositivo expresso na Consolidação das 
Leis do Trabalho e na Constituição Federal. 

 
 
(D) compatível com o processo do trabalho e cabe, no 

prazo de 8 dias, nas hipóteses apenas de interpo-
sição de recurso ordinário e de agravo de petição, 
sendo desnecessário que a matéria nele veiculada 
esteja relacionada com a do recurso interposto pela 
parte contrária.  

 
 
(E) compatível com o processo do trabalho e cabe, no 

prazo de 8 dias, nas hipóteses apenas de interposi-
ção de recurso ordinário e de agravo de petição, 
sendo necessário que a matéria nele veiculada este-
ja relacionada com a do recurso interposto pela par-
te contrária. 

 
Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho  

da 22a Região 

 

58. Nos termos do Regimento, o julgamento dos conflitos de 
competência ou de atribuições entre as Turmas e Varas 
do Trabalho, compete 

 

(A) originariamente ao Presidente das Turmas. 

 

(B) em grau de recurso às Turmas e Varas. 

 

(C) originariamente ao Corregedor Geral do Tribunal. 

 

(D) em grau de recurso ao Vice-presidente do tribunal. 

 

(E) originariamente ao Tribunal Pleno. 
_________________________________________________________ 
 

59. De acordo com o Regimento, das decisões proferidas pelo 
Corregedor-Regional cabe  

 

(A) Recurso Ordinário, no prazo de cinco dias, contados 
da ciência do prejudicado. 

 

(B) Reclamação Correicional no prazo de cinco dias, 
contados da publicação no órgão oficial. 

 

(C) Agravo Regimental, no prazo de oito dias, contados 
da publicação no órgão oficial. 

 

(D) Embargos de Declaração, no prazo de dez dias, 
contados da intimação pessoal do prejudicado. 

 

(E) Reclamação, no prazo de quinze dias, contados da 
citação do prejudicado. 

_________________________________________________________ 
 

60. Quanto as Sessões de Julgamento, estabelece o Regi-
mento que 

 

(A) o Desembargador Federal do Trabalho não poderá 
modificar o voto já proferido, ainda que antes de pro-
clamada a decisão. 

 

(B) ainda quando dispensável para decidir questão nova 
surgida no julgamento, será dado substituto ao De-
sembargador Federal do Trabalho e a critério da 
Presidência, cujo voto nesse caso, será computado. 

 

(C) se tratando de matéria administrativa, o Presidente 
do Tribunal votará em último lugar e, em caso de 
empate, terá voto de qualidade, mesmo que em ma-
téria recursal. 

 

(D) no julgamento de recursos contra decisão ou des-
pacho do Presidente do Tribunal ou do Corregedor-
Regional, ocorrendo empate, prevalecerá a decisão 
ou o despacho recorrido. 

 

(E) findo o relatório e antes de ouvido o Revisor, o Pre-
sidente dará a palavra aos advogados das partes, 
por quinze minutos cada, para sustentação oral. 
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Discursiva − Redação  
 
 
 

Atenção: Deverão ser rigorosamente observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de 
perda de pontos a serem atribuídos à Redação. 

 
1. Leia detidamente o texto seguinte. 
 

Um filósofo alemão já lembrou, para ilustrar uma teoria sua, que as propriedades de um círculo de 1 milímetro de 

diâmetro são as mesmas de um círculo de 100 metros de diâmetro. Essa constatação não deveria sair da cabeça dos juristas, 

quando da aplicação da lei a pessoas de diferentes classes. 

 
2. Redija uma dissertação, com coerência e clareza, acerca do tema discutido no texto acima. 
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